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Vistos, etc.

Justifico a apreciação somente nesta data, em razão de haver retornado das férias apenas em 15.08.07, bem como dada a complexidade da matéria a ser decidida.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Ministério Público Federal contra a r. decisão proferida pelo MM. Juízo a quo, em ação civil pública, que indeferiu o pedido de antecipação da tutela, a qual visava à imediata suspensão das atividades do Aeroporto Internacional de Congonhas, com a interrupção de todas as operações de pouso e decolagem, nas pistas principal e auxiliar, até que sejam confirmadas as condições de segurança do aludido aeroporto e afastadas as dúvidas trazidas pelo acidente de 17 de julho de 2007 pela realização de perícia por entidade independente e externa aos quadros governamentais, de forma que sejam afastados quaisquer conflitos de interesses, bem como pelas conclusões do procedimento investigativo conduzido pelas autoridades aeronáuticas nos termos da legislação (art. 86 da Lei nº 7.565/86 - Código de Aeronáutica). 

A decisão agravada foi exarada sob os seguintes fundamentos:

a) os prejuízos econômicos, financeiros e sociais causados à população do país, e não apenas de São Paulo, pelo fechamento precipitado do aeroporto seriam irreversíveis e impossíveis de qualquer medição; 

b) a solução da questão demanda dilação probatória, inclusive de natureza pericial, o que afasta qualquer idéia de abuso do direito de defesa ou de intenção protelatória dos réus; 

c) o julgamento da conveniência ou não do aeroporto permanecer funcionando em local densamente habitado cabe exclusivamente ao Poder Executivo Federal, sendo que o Poder Judiciário não emite juízo de conveniência, mas sim de controle de legalidade, sob pena de atuar como administrador ao invadir competência alheia, o que violaria o princípio da separação das funções estatais;

d) não se pode inverter a ordem das coisas para decretar a suspensão das atividades ao aeroporto até que se comprove que as pistas são totalmente seguras, porquanto haveria perigo da demora inverso, com risco de prejuízos para a população de todo o país;

e) não é o caso, por ora, de se determinar a produção de qualquer prova pericial, uma vez que o princípio da economia processual impõe que se aguarde o término das diversas perícias e investigações em curso, especialmente a do Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes da Aeronáutica - CENIPA, mesmo porque há que se ter prova cabal da parcialidade e conseqüente imprestabilidade da prova pericial que está sendo produzida pelos órgãos responsáveis pelas investigações do acidente antes de se determinar a produção de mais um laudo extremamente custoso, em tempo e dinheiro, tanto para as partes como para o Poder Judiciário.

Inconformado com a decisão, o agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da possibilidade de deferimento da antecipação de tutela recursal,  à luz da atual disciplina traçada nos artigos 558 e 527, inciso III, do Código de Processo Civil, aduzindo, em síntese, que esta segunda ação trazida pelo MPF para a suspensão das atividades de Congonhas parte de um pressuposto diverso do da primeira, não antecipando qualquer causa para o acidente, mas apontando exatamente que, desconhecida a causa ou as causas: a) a causa pode ainda estar presente em Congonhas; b) as dúvidas sobre as pistas mantêm-se presentes; c) o acidente evidencia diversas limitações de Congonhas que impedem a normalização de suas atividades enquanto não vierem a ser confirmadas e adequadas; d) o acidente traz a público diversas críticas dos pilotos e profissionais da aviação com relação à pista, à ausência de escape e excesso de vôos em Congonhas; e) independentemente da causa do acidente, o contexto de Congonhas importou na sua agravação e foi determinante para a tragédia, assim pelo incontestável fato do avião ter atravessado uma avenida e colidido com um posto de gasolina e uma edificação da própria empresa TAM. Sustenta que as dúvidas quanto à segurança de Congonhas e sobre as causas do acidente exigem a prevenção e esta exige o não funcionamento do aeroporto. Afirma que as medidas adotadas pelo governo não são certas quanto a resolverem o problema, não são presentes e não são seguras quanto à sua implementação, sendo algumas, inclusive, contraditórias com a intenção de trazer o aeroporto de volta à normalidade (não há restrição propriamente a tipos de avião, há restrição à pista com chuva e não há a adoção de qualquer medida para construir área de escape ou qualquer mecanismo de compensação de falhas). Alega que, escusada pelos termos técnicos que usam, a INFRAERO e a ANAC não querem necessariamente se vincular à solução do problema do aeroporto e do acidente, mas demarcar o afastamento do controle jurisdicional em favor dos termos constitucionais para a prestação de quaisquer serviços públicos. Assevera que não há discricionariedade quando se trata de escolher entre a dupla “dinheiro-comodismo” e o insuperável valor jurídico da vida, bem como que a potencialidade lesiva e arbitrária das ações estatais, casada com a tendência para privilégio de interesses e metas das próprias reguladoras, exacerbada pelo contexto de apagão aéreo e repercussão política das tomadas de decisão, com os medos e interesses próprios a essas áreas, apenas confirmam a não tomada espontânea de decisão na esfera administrativa desinteressada em face dos interesses burocráticos em jogo. Aduz que a introdução das agências e do respectivo poder normativo, o crescimento da intervenção do Poder Executivo na vida econômica e social, a previsão constitucional da tutela difusa e coletiva de determinados bens, o fim de entendimento do Estado como realidade una, indivisível e coerente em razão da necessidade de compatibilização entre princípios e bens jurídicos em aparente oposição, a massificação dos conflitos e os riscos de captura do Poder Público ou de seu afastamento da sociedade, trazem ao Poder Judiciário e às leis processuais a superação das formas tradicionais, atomizadas, individualizadas e meramente formais de resolução dos conflitos e de controle da Administração. Alega que abrir Congonhas é dizer para o público que o aeroporto é seguro quando se deveria dizer que “ainda não sabemos o que ocorreu lá”.

Consta às fls. 429/436 dos autos, manifestação da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, sustentando que:

a) a Instrução de Aviação Civil - IAC nº 4302, criada pela Portaria DAC nº 896/DAC, de 28 de maio de 2001, recepcionada como norma regulatória de infra-estrutura aeroportuária da ANAC por força do inc. I do art. 47 da lei nº 11.182/05, estabelece os “REQUISITOS DE RESISTÊNCIA À DERRAPAGEM PARA PISTAS DE POUSO E DECOLAGEM”, sendo que, conforme demonstram os relatórios de medição de atrito na pista do aeroporto de Congonhas, datados de 29 de junho, 05 de julho e 12 de julho de 2007, o valor de atrito da pista estava dentro dos parâmetros de segurança para operações de pousos e decolagens, inclusive em situação de pista molhada;

b) vários são os aeroportos internacionais, reconhecidamente seguros, nos quais inexiste o grooving, que nada mais é do que a retirada de parte do pavimento de forma a nele implantar sulcos que escoarão a água, retirada essa que diminui a área de atrito e seu coeficiente, atuando simultaneamente ao procedimento de declividade do pavimento, o qual, por si, corretamente implementado, é suficiente para garantir a segurança de operação em pista molhada;

c) surgem evidências de que o acidente pode ter sido causado por problemas mecânicos da aeronave, falha humana de operação ou, muito provavelmente, ambos, sendo que a fumaça detectada pelos peritos no motor esquerdo do airbus-A320 da TAM pode indicar que os motores estavam funcionando em sentidos opostos, um impulsionando e o outro freando, o que explicaria, por exemplo, porque o piloto não conseguiu parar o avião, que continuou em velocidade bem alta depois de tocar o solo, fazendo em três segundos um trajeto que outras aeronaves, em condições normais, fazem em onze segundos, girando para a esquerda ao final da pista, ao invés de seguir reto;

d) as obras de reforma de ambas as pistas do aeroporto de Congonhas tiveram a auditoria independente do Instituto de Pesquisas Tecnológicas da USP - IPT, entidade essa que dispensa comentários acerca de sua idoneidade;

e) a própria administração aeroportuária, como medida adicional de segurança, procederá ao fechamento da pista principal toda vez que ocorrer chuva.

Verifico, ainda, que a Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária - INFRAERO manifestou-se às fls. 478/587 dos autos, aduzindo que:

a) a causa determinante do acidente ocorrido em 17 de julho de 2007 somente poderá vir à tona com a prova pericial, principalmente com o esclarecimento sobre o teor das caixas pretas do Airbus A320;

b) com vistas a fornecer subsídios técnicos necessários a esclarecer os procedimentos operacionais, foram feitos questionamentos à área de operações, a qual informou que:

b1) “... Os controladores de Vôo das Torres de Controle de Aeródromo, seguem as instruções emanadas pelo Departamento de Controle do Espaço Aéreo – DECEA, órgão normativo das atividades relativas aos Serviços de Tráfego Aéreo...”,
b2) “... Toda Torre de Controle de Aeródromo, ao tomar conhecimento, através da comunicação de alguma aeronave ou da administração aeroportuária local que determinada pista de pouso e decolagem está escorregadia, transmitirá essa informação a outras aeronaves que porventura venham a utilizar a referida pista. Este procedimento é usual e visa alertar os pilotos para proceder com cautela”,

b3) “... as condições de pista escorregadia acarretam publicação de NOTAM de cautela, quando o nível de coeficiente de atrito ficar abaixo de 0,42, cumprindo o preconizado no Anexo 14/DOC 9137 (Manual de Serviços Aerportuários)”,

b4) “... ao ser constatado na medição um nível abaixo de 0,50 (nível de manutenção – IAC 4302), a Administração Aeroportuária deverá iniciar os serviços de manutenção, a fim de evitar que se atinja 0,42...”;
c) com vistas a fornecer subsídios técnicos necessários a esclarecer os níveis de segurança da pista recém reformada no Aeroporto de Congonhas, foram feitos questionamentos à área de engenharia, a qual informou que:

c1) “... Os pavimentos das pistas de pouso e decolagem dos aeródromos brasileiros devem ser construídos e mantidos de forma a atender aos requisitos de atrito e de textura superficial de resistência à derrapagem recomendados na Instrução IAC 4302..., do Departamento de Aviação Civil, norma recepcionada e utilizada pela ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil na certificação e autorização de operação dos Aeroportos brasileiros, inclusive quando da liberação a pista principal, em 29 de junho de 2007”,

c2) “A Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, seguindo recomendações da ICAO bem como das práticas internacionais, revisou as prescrições constantes do Capítulo 2 da Instrução IAC 4302/2001... definindo dois níveis críticos para os coeficientes de atrito, conforme MSG nº 017-RJ/STE-ANAC(IE-3)/20006... O primeiro quando atingir 0,50 indica o momento do administrador acionar os mecanismos para evitar a redução desse limite, mediante adoção de manutenção preventiva de recuperação dos níveis de atrito. O segundo, 0,42, indica necessidade de emissão de Aviso aos Aeronavegantes (NOTAM) registrando o estado escorregadio da pista. Acima de 0,50, operação normal da pista...”,

c3) “... Nos dados apurados nas medições de atrito, sequer NOTAM – na forma tratada no subitem 2.1.3 da IAC 4302/2001 haveria de ser requerida. Evidenciando a qualificação da pista principal do Aeroporto de Congonhas às operações de pouso e decolagem, ainda sob condições metereológicas normais e adversas – obviamente sob limites também normatizados – a Gerência de Manutenção procedeu à medição do nível de atrito, tanto no dia 13 de julho quanto no dia 19 de julho de 2007, após o acidente. Os dados, de natureza objetiva, afastando interpretações discricionárias, revelam coeficientes de atrito correspondentes a 0,73 (lado esquerdo) e 0,68 (lado direito) para o dia 13 de junho... Na medição seguinte - confirmando a fidelidade das informações - obteve-se níveis de atrito correspondentes a 0,65 (esquerdo) e 0,64 (direito), superiores ainda aos parâmetros mínimos que ensejassem interdição da pista ou mesmo emissão de NOTAM e manutenção preventiva...”,

c4)  “... o limite de manutenção do valor de atrito de um pavimento permanece em 0,50, mesmo em chuva. O ensaio realizado no dia 19 de julho de 2007, fins aferir os coeficientes de atrito superficial, revelaram inexistir comprometimento da segurança do aeroporto... o coeficiente de atrito superficial do lado esquerdo da pista 17R/35L do Aeroporto de Congonhas atinge a média de 0,65. superior portanto ao referencial prescrito pela IAC 4302/01, como dito correspondente a 0,50”,

c5)  “... há de se considerar que a execução do revestimento asfáltico obedeceu integralmente as normas da ABNT e premissas da engenharia de pavimentos. Traço dos componentes do CBUQ (concreto betuminoso usinado a quente), controle de temperatura, espalhamento por acabadora a laser, declividades transversais foram fiscalizadas por empregados da Infraero e acompanhada pelo IPT... O Centro de Tecnologia de Obras de Infra-estruturas – seção especializada do IPT – inclusive emitiu parecer técnico parcial atestando a qualidade mecânica do revestimento asfáltico bem como as características de superfície do revestimento asfáltico a partir dos resultados de atrito obtidos com Mu-Meter. O Parecer Técnico nº 12.792-301... confirma – mediante ensaios de laboratórios, definição dos traços e acompanhamentos de sua aplicação – que os materiais e produto final atendem as especificações de uma obra aeroportuária”,

c6)  “... No dia 17 de julho de 2007, às 17:04h, o vôo da GOL 1697 reportou a Torre de Controle (TWR) que a pista de 17R/35L (principal)., encontrava-se escorregadia. Cumprindo rito de segurança, precisamente às 17:07h, a Torre de Controle suspendeu as operações de pouso e decolagem e acionou equipe da Infraero para inspecionar a pista, em especial a existência de acúmulo de água (poças) capazes de promover a perda de aderência e aquaplanagem da aeronave. A equipe de empregados da Infraero, lotados na Gerência de Operações e Segurança do Aeroporto de Congonhas, reportou que a pista estava molhada e sem poças d’água. Esta situação inclusive impedia realização de medida de lâmina, uma vez inexistir volume acumulado que pudesse ser traduzido em números. A informação foi repassada via rádio à Torre de Controle e encontra-se registrada no livro de ocorrências da Central de Operações (COE) bem como gravado seu áudio... Em razão da averiguação ‘in loco’ das condições da pista pelos funcionários Esdras Barros e Agnaldo Molina Esteves esta foi liberada para pouso e decolagem às 17:20h. Da liberação ao instante do acidente (transcorridos 90 minutos), Congonhas processou 51 operações de pouso e decolagens, sendo 40 exclusivamente na pista principal, não sendo registrado pelas respectivas tripulações qualquer anormalidade que motivasse a torre de controle a interditar novamente aeródromo...”,
c7) “... Outro aspecto relevante - capaz de afastar o estriamento como condição sine qua non para um aeroporto operar - é que os órgãos reguladores da aviação civil, internacionais ou nacionais,  não condicionam a operação de um aeródromo à existência das ranhuras nos pavimentos... o grooving, como recorrentemente defendido e inserido nas novas licitações de obras promovidas pela Infraero constitue-se numa componente adicional à segurança, ainda que redundante ou não obrigatório para um aeroporto operar... Ou seja, as declividades longitudinais e transversais bem como níveis de atrito do pavimento - obtida mediante adoção de agregados (brita) e ligante (asfalto) - bem como pela metodologia de execução, ensaios e testes que assegurem a qualidade dos matérias é que definirão se um pavimento está em condições de receber ou decolar uma aeronave... As obras realizadas na pista principal do Aeroporto de Congonhas teve como objetivo corrigir as declividades transversais e longitudinais ao longo de toda a pista, de modo a sanar os problemas de acúmulo de água na superfície e de atrito, conforme ajustado no Termo de Ajustamento e Conduta pactuado como o MPF, ANAC e Infraero... Em outro instante, com destaque à celebração do Termo de Ajustamento e Conduta firmado entre o Ministério Público Federal, Agência Nacional de Aviação Civil e Infraero ficou consignado que as obras de recapeamento seriam executadas em 45 dias com a pista interditada e as ranhuras seriam executadas à noite, quando o Aeroporto estivesse fechado. Deste modo, o TAC já consagrava que o aeroporto de Congonhas operaria sua pista principal inicialmente sem o grooving, condição admitida pelo Regulador”,

c8) “... podemos afirmar que os pavimentos da pista 17R/35L (Principal), 35R/17L (Auxiliar), o conjunto de pistas de táxi e pátio de aeronaves forma dimensionadas para recepcionar a aeronave A 320, que já operava no Aeroporto de Congonhas antes da obra”;

d) a medida cautelar extrema de suspensão total das atividades de pouso e decolagem nas pistas principal e auxiliar irá conturbar ainda mais a situação difícil que atravessa a aviação civil brasileira, sobrecarregando certamente os aeroportos de Cumbica e Viracopos;

e) o Centro de Investigação e Prevenção de acidentes da Aeronáutica – CENIPA, por meio do documento RSV (A) 45/A/07-CINIPA, emitido em 21 de julho de 2007, fez as “Primeiras Recomendações de Segurança de Vôo – Congonhas Vôo JJ-3054”, da Comisssão de Investigação de Acidentes aeronáuticos à NAC, no sentido de que “se restrinja a operação da pista 17R/35L (Pista Principal) do Aeroporto de Congonhas (SBSP) à condição de pista seca”.

Intimada a ANAC por este Relator para manifestar-se sobre o pedido do MPF, em face da relevância da matéria a ser decidida, a mesma informou:

a) que há indícios de falhas mecânicas e de operação da aeronave como causas do acidente ocorrido com o Vôo 305 da TAM; tendo em vista que fatos posteriores demonstraram a total falta de correlação entre o trágico evento e as condições da pista; b) que em menos de 24 horas após a indicação da pista como única ou principal causa, surgiram evidências que o acidente teve como causa problemas mecânicos da aeronave; c) falha humana de operação ou talvez até ambas e que, atualmente são maiores tais evidências; d) que o avião tinha defeito no reverso da turbina direita; e) que a Airbus fez expedir comunicado em 26/07 alertando para o risco do uso incorreto do manete de potência dos motores, em caso de reverso inoperante; f) que é totalmente descabido que o Ministério Público Federal, em momento recursal da Ação Civil Pública, venha promover adendos extemporâneos na lide; g) que outras medidas mais razoáveis podem ser tomadas sem a medida extremada postulada pelo Ministério Público Federal de interdição total da pista, sendo que tais medidas são capazes de atender aos interesses da segurança, sem ofender o princípio da proporcionalidade que deve nortear o mundo jurídico e o fenomênico; h) que recentemente o Ministério da Defesa anunciou que as pistas principal e auxiliar do Aeroporto de Congonhas serão reduzidas em 300 e 240 metros respectivamente, para a criação da área de escape, restringindo os tipos e pesos dos aviões que poderão pousar no local, afetando diretamente os principais modelos usados no Aeroporto, como os Airbus e Boeing; i) que todas as medidas e testes realizados na pista, antes e depois do acidente, apontaram no sentido da total adequação de seus coeficientes de atrito aos parâmetros internacionais de segurança; j) que é irrelevante a existência do “grooving” na pista, eis que tal revela-se como sendo apenas sulcos implantados no pavimento para o escoamento de água da pista, sendo que tal procedimento sequer é condição essencial de segurança para o escoamento de água da pista, pois tal desiderato é alcançado mediante a adequada declividade do pavimento; l) que não é razoável a interrupção de atividade até o término da apuração do acidente, em face da inexistência de insegurança na pista; m) que é de ser destacada a fragilidade da pretensão ministerial, calcada em indefinição da causa de pedir; conclui pedindo o improvimento do Agravo.

Relatado. Decido:

Nos termos do artigo 558 do CPC, para deferimento da tutela pleiteada, tal como autoriza o artigo 527, inciso III, do mesmo diploma legal, é necessário que, sendo relevante a fundamentação da agravante, haja evidências de que tal decisão esteja a resultar em lesão grave e de difícil reparação.

Neste juízo de cognição sumária, verifico plausibilidade de direito nas alegações da agravante a justificar o parcial deferimento da tutela pleiteada.
Em primeiro lugar, cumpre salientar que no Agravo de Instrumento se objetiva verificar se há ou não ilegalidade quanto ao decidido pelo MM. Juiz Federal de 1.º grau.

No caso presente, verifico que o Juiz Clécio Braschi, prolator da R. decisão embargada não praticou qualquer ilegalidade ou abuso de poder e bem decidiu a questão, com prudência, sobriedade e bom senso, aliás atitudes corriqueiras nas decisões prolatada por esse I. Juiz.

O Ministério Público Federal ingressou com o presente agravo de instrumento solicitando fosse reformada a R. decisão do Juízo de 1.º grau, no sentido de que seja determinado aos Agravados, por este Relator, a imediata suspensão das atividades do Aeroporto Internacional de Congonhas em São Paulo, Capital, consistente nas operações de pouso e decolagem, das pistas principal e auxiliar, até que sejam confirmadas as condições de segurança das referidas pistas, por perícia realizada por entidade independente e externa aos quadros governamentais.

A decisão hostilizada pelo Ministério Público Federal, bem faz jus a cultura e a prudência de seu ilustre prolator, eis que S. Excia. analisou a questão com cautela e brilhantismo, e isso logo após o fatídico acontecimento, portanto, ainda sob intensa comoção nacional pela violência da tragédia, com elevado número de vítimas fatais.

O r. despacho agravado fez percuciente análise quanto as condições reinantes na ocasião, de segurança para usuários, funcionários, transeuntes e moradores das cercanias do Aeroporto de Congonhas.

Na minuciosa exposição do MM. Juiz de 1.º grau, foram considerados diversos fatores que poderiam ter contribuído de forma individual e/ou em conjunto para o desfecho do acidente.

Quanto ao cabimento da Medida Cautelar:

Pertine no particular salientar desde logo, que compete ao Poder Judiciário, apenas analisar quanto a legalidade dos atos administrativos, sendo que quanto a conveniência e oportunidade dos mesmos, tal matéria é de apreciação exclusiva da Administração.

Não se pode pretender que o Poder Judiciário substitua a Administração em suas múltiplas tarefas, possa de tudo conhecer e solucionar.

Assim, somente quanto a legalidade dos atos administrativos compete ao Judiciário apreciar.

No caso vertente os consumidores (aqueles que se utilizam dos transportes aéreos), são indeterminados, o que caracteriza o direito tutelado como difuso (Lei n.º 8.078/90, art. 81, parágrafo único).

Todavia, no caso presente, há outros destinatários da pretensão deduzida em Juízo, pois que residem, trabalham ou transitam pelas cercanias do Aeroporto de Congonhas, e assim ficam expostos quando acontecem acidentes de proporções em dito Aeroporto, a toda sorte de malefícios.

A Ação Civil Pública se mostra assim, adequada para a proteção sobre a segurança, vida, saúde e patrimônio dessas pessoas, conforme disposto na Lei n.º 7.347/85.

Portanto, a presente Ação Civil Pública preenche os requisitos para seu ajuizamento e processamento.

Por sua vez, o Ministério Público Federal, segundo o disposto nos arts. 127 e 129 da Carta Magna detém legitimidade para propor a Ação Civil Pública em exame, razão pela qual, a mesma é de ser processada.

Quanto ao mérito:

Conforme bem salientado na referida decisão agravada, a pista principal do Aeroporto de Congonhas foi liberada em 29.06.07, para as operações de pousos e decolagens.

Antes do acontecimento do fatídico acidente com o avião da TAM, no dia anterior ocorreu outro acidente com um avião da empresa PANTANAL sendo que este sofreu derrapagem, felizmente no entanto, sem causar vítimas. Anote-se, que quando aconteceram estes acidentes, havia chuva desde a manhã.

A pista de Congonhas, após breve período de fechamento foi reaberta para pousos e decolagens, o que também aconteceu no dia seguinte, ou seja, após  breve período de fechamento foi reaberta até que houve a tentativa de pouso do vôo 3054 da TAM, quando o referido avião não conseguiu frear e “varou” a pista, isto é, ultrapassou sua área de utilização, atravessou uma Avenida e só parou após atingir e adentrar prédio da própria TAM Express, fora da área aeroportuária.

Decorridos, no entanto, cerca de 45 dias do infausto acontecimento, com a leitura das caixas pretas do avião sinistrado, analisadas as condições de segurança da pista de Congonhas, analisadas ainda se bem que superficialmente, as possibilidades de falha humana e defeito do equipamento, restaram sobejamente indicados indícios de várias prováveis causas para a tragédia, independentemente do fato de não ser  extensa o suficiente a pista de Congonhas, para possibilitar e criar oportunidades de frenagem e parada de aeronaves pesadas e/ou com defeitos em seus sistemas de frenagem, ou ainda da pista não oferecer condições ideais, mormente em dias de chuva.

Isto é o que se conclui das diversas matérias jornalísticas feitas na época, bem como, das várias entrevistas e opiniões manifestadas por técnicos, pilotos e experts no assunto.

As leituras das caixas pretas do Airbus A-320 acidentado, demonstram que pode ter havido problemas no posicionamento de um dos manetes, também demonstram que um dos reversos estava “pinado”, isto é, inoperante, e ainda, ao que tudo indica que os “spoilers”, e o “freio automático” que ajudam os sistemas de frenagem do avião, também teriam sofrido pane e não funcionaram. Todo esse conjunto de notícias demonstra que na verdade é prematuro apontar a real causa que deu origem ao acidente, antes da divulgação das perícias em andamento.

A extensa manifestação da ANAC, onde a mesma reconhece que ainda não estão definidas as causas do acidente ocorrido, nada mais faz do que confirmar o dito pelo E. Juiz de Primeiro Grau, pois ainda não foi divulgada qualquer perícia relativa as causas do acidente em comento, o que faz também ser incluída entre as possíveis causas a serem consideradas, as dimensões das pistas do Aeroporto de Congonhas, a estrutura do asfalto utilizado na pavimentação, sua textura de rugosidade, declividade e outras considerações técnicas que só serão demonstradas com a finalização das várias perícias em andamento, ou com realização de nova perícia .

Por outro lado, não me convence o argumento utilizado pela ANAC de que com a criação das áreas de escape nas pistas e a conseqüente diminuição das pistas de rolagem haverá mais segurança, posto que na verdade, não se criou pista alguma a mais, continuando em uso as que já existiam, em suas metragens originais. Pelo contrário, com o encurtamento da pista de rolagem o toque da aeronave no chão se dará depois, o que diminuirá o cumprimento da pista. 

Tenho para mim, que as medidas ora determinadas por este Juízo serão muito mais eficientes para dar a indispensável segurança a operação das pistas do Aeroporto de Congonhas.

Aliás, a própria ANAC nas informações que prestou ao Juízo reconheceu que havia insegurança nas operações do Aeroporto, e só não é de se entender como mesmo sabendo disso, não editou ou não fez cumprir normas, como por exemplo a de impedir pousos de aviões com reversos pinados em dias de chuva no Aeroporto de Congonhas, já que tal medida se revela no mínimo de bom senso.

Era e continua sendo obrigação da ANAC, zelar pelo bem estar e segurança dos passageiros que ocupam os aviões, além de zelar pela segurança e preservação da sociedade em geral, fiscalizando e baixando normas que preservem a segurança aérea, bem como, exigir o cumprimento de tais normas e outras relativas a segurança aérea.

Como tal entidade foi criada para tal objetivo, mas não o exerceu a contento, razão assiste pelo menos parcialmente ao Ministério Público Federal para vir a Justiça pleitear a adoção de medidas que coíbam as práticas que causem insegurança à Sociedade em Geral, danos e prejuízos inclusive a terceiros.

Assim sendo, passemos as devidas análises:

Vamos por partes: A pista utilizada, segundo vasto noticiário, tem cerca de 1.930 metros de cumprimento, ao que nos consta, após ler os vários depoimentos e manifestações dos técnicos pela imprensa, portanto, uma pista curta para receber aeronaves com peso como os portados pelo Airbus A-320 acidentado, e aviões assemelhados.

Ainda segundo as várias notícias da imprensa e mídia, o avião havia saído de Porto Alegre para São Paulo com seus tanques cheios, com lotação completa de passageiros o que elevou seu peso para cerca de 62,5 toneladas na aterrissagem, considerando-se que de Porto Alegre a São Paulo, gastou cerca de 3 toneladas de combustível, segundo explicações do Presidente da TAM, Marco Antonio Bolonha (GI –Edição de São Paulo – Notícias em 31.08.07). O informe Brazil on Board.Com, ao trazer as especificações do Avião A-320, coloca como sua capacidade de passageiros, 166 assentos. Anoto, que no vôo acidentado a aeronave, segundo o noticiário, transportava 186 passageiros.

Anoto que não sou técnico em navegação aérea, mas o que disse aqui, parte de análise de conhecimentos mínimos quanto à navegação e a coletânea de notícias que li e ouvi acerca do acidente.

Vejo também que é unânime a opinião dos especialistas, de que no acidente aéreo, várias causas contribuem para o acontecimento do mesmo e não apenas uma só isoladamente, e que as grandes tragédias são sempre resultantes da somatória de várias falhas atuando em conjunto.

Aliás, o Brigadeiro Jorge Kérsul Filho – Chefe do CENIPA disse isso enfaticamente nas várias vezes em que se manifestou, quer pela imprensa, TV, rádio e CPIs .

Das informações constantes dos autos, vê-se que a IAC n.º 4302,  que por força do art. 47 da Lei 11.182/05 foi recepcionada como norma regulatória de infra-estrutura aeroportuária da ANAC, estabelece os requisitos de resistência a derrapagem para pistas de pouso e decolagens. Os parâmetros ali estabelecidos são internacionalmente aceitos e desenvolvidos pela NASA, FAA e USAF, além de outras Instituições.

Tais normas objetivam adequar as pistas, para evitar a perda do controle direcional e da capacidade de frenagem das aeronaves, quando da operação em pistas molhadas, bem como evitar deslizamentos e acidentes em tal situação.

Como se vê da R. decisão monocrática em comento, os valores encontrados na medição das pistas do aeroporto estavam dentro dos parâmetros estabelecidos como indicadores de condição de segurança para operações de pouso e decolagens, inclusive em situação de pista molhada, como aconteceria no dia do fatídico evento.

Quanto a tal pista não dispor de “grooving” no pavimento na época do evento, com bem disse o I. Magistrado de 1.º grau, o “grooving” apenas facilita o escoamento da água da pista e evita a aquaplanagem em situação de chuva intensa; mas não quer dizer que sua falta possa ser admitida como circunstância causadora do acidente. Além do mais, o IPT atestou a regularidade das obras realizadas nas pistas.

Pela leitura atenta das várias matérias jornalísticas sobre o acidente, vê-se que está praticamente descartada a ocorrência de aquaplanagem da aeronave, ou seja, a aquaplanagem só seria possível se tivesse água acumulada sobre a pista em quantidade razoável e ao que consta, tal não existia.

Portanto, o M.P.F. não conseguiu demonstrar, pelo menos “a priori”, nenhum nexo causal entre as condições da pista e o acidente ocorrido.

Assim sendo, pelo menos teoricamente não há fundamentos reais para ser determinado o fechamento integral das pistas de Congonhas para pousos e decolagens, eis que ademais, muito pouco provável a repetição da tragédia, se obedecidos os comandos fixados na presente decisão, que nada mais são do que aquelas condições que a própria ANAC disponibilizou na internet, mas que não foram cumpridas, e que injustificadamente tal agência tirou do ar. Falo da Instrução  Suplementar (IS) RBHA – 121-189 da ANAC. O Juízo atendendo ao interesse público e atento as ponderações do Ministério Público Federal, apenas ampliou as exigências contidas na supra mencionada IS. 

Quanto a solicitação da perícia pedida pelo Ministério Público Federal:

Entendo que também bem andou, o I. Juízo monocrático em relegar a apreciação da necessidade da perícia para momento oportuno, posto que já estão sendo elaboradas várias perícias por Órgãos Técnicos apropriados e, após a apresentação de tais trabalhos, o Juízo monocrático avaliará sobre a pertinência ou não de realizar-se a perícia solicitada pelo Ministério Público Federal, por pessoa autônoma e capaz, não vinculada a nenhum órgão governamental.

Releva sublinhar também, que a realização da perícia no momento pode ser inócua e, mais atrapalhar as investigações sobre as causas determinantes do acidente, a fim de prevenir quanto a eventos futuros, do que na verdade apurar eficientemente as causas do acontecido e assim gerar efetivas medidas de prevenção para evitar a ocorrência de novas tragédias.

Com a divulgação dos resultados das várias perícias que estão em curso, principalmente as sob responsabilidade direta do CENIPA – Ministério da Aeronáutica, que é a entidade incumbida de verificar as falhas acontecidas, sugerindo procedimentos para sanar tais falhas e evitar a repetição de acidentes, a perícia solicitada pelo Ministério Público Federal poderá ser realizada e será mais eficiente porque disporá de maiores elementos para chegar a solução final, e assim estabelecer parâmetros definitivos para o disciplinamento da efetiva utilização das pistas de Congonhas, sem riscos de novos acidentes, e sem causar prejuízos aos usuários do Aeroporto. 

Por outro ângulo, as provas não estarão prejudicadas, pois já colhidas nas perícias que estão em andamento e elas poderão ser disponibilizadas à nova perícia, quando eventualmente ordenada a realização dela, se necessária. 

Quanto ao fato de Congonhas estar situado dentro da cidade de São Paulo, em área densamente povoada, temos a registrar que quando foi construído o Aeroporto de Congonhas (1930) tal local era absolutamente ermo e nada havia em volta. Somente por volta de 1960 é que houve a intensa corrida e expansão imobiliária urbana por comprar lotes naquela região e a construção de prédios, casas, comércios, etc., no entorno do Aeroporto, com sua valorização astronômica.

A principal responsável pela ocupação das áreas situadas no entorno do Aeroporto é da Prefeitura Municipal de São Paulo, que deixou milhares de casas serem lá construídas, impossibilitando inclusive a expansão das pistas e do próprio aeroporto, porém tal matéria com já dito na R. decisão monocrática, não é de ser analisada pelo Poder Judiciário, e muito menos neste momento.

A imprensa também noticiou com veemência que um dos reversos do motor do avião acidentado estava “pinado”, ou seja, sem condições de uso, posto que o pino é posto para evitar seu funcionamento.

O reverso de um avião é importantíssimo para pousos em pistas curtas, principalmente em dia de chuva intensa, posto que com ele funcionando o piloto ganha condições inclusive para corrigir a direção do avião, só colocando maior ou menor pressão nos motores, ou abrindo-os total ou parcialmente.

O fato do avião não haver permanecido na reta, indiscutivelmente deve-se a não poder a aeronave contar com um reverso, pois só funcionando um deles, a toda evidencia a aeronave vai tender a virar para o lado oposto, não havendo leme, direção ou freio que corrija tal situação.

Assim, juntando todos os fatos noticiados, passada a comoção inicial da tragédia, não há como afirmar ser a pista a única responsável pelo desastre ocorrido, pois existem indícios:

a) de pista deficiente

b) de defeito do equipamento, assim caracterizados:

1. computadores não desaceleraram o avião;

2. freios do reverso não funcionaram;

3. freios automáticos e spoilers, (auto brake, anti-skid e auto speed brake) não funcionaram a contento.

c) de falha humana

1. manetes em posição errada;

2. treinamento deficiente dos pilotos;

d) avião no limite do peso, com tanques cheios;

e) falta de fiscalização eficiente da ANAC quanto às condições da pista, manutenção da aeronave, etc.;

f) somatória de equívocos ou falhas humanas e de material.

Diante desta longa exposição, e pelo fato do Agravante não haver demonstrado de maneira suficiente que a pista do Aeroporto de Congonhas não possui idoneidade técnica para continuar operando, a R. decisão de 1.º grau é de ser PARCIALMENTE MANTIDA, posto que como já dito não contém qualquer ilegalidade, e considerando ainda que passados os primeiros dias após o acidente, com a extensa cobertura da imprensa, com a emissão da opinião de vários técnicos no assunto e com a experiência e bom senso do julgador, já fixamos opinião neste Juízo de provisoriedade, não assistir inteira razão ao Ministério Público Federal em seu inconformismo quanto a R. decisão de 1.º grau, no tocante a não ser decretado o fechamento imediato e total da pista de Congonhas.

Justifico o não fechamento do Aeroporto de Congonhas pelo fato de tal Aeroporto em funcionamento ser de vital importância na distribuição e bom funcionamento do tráfego aéreo regional, nacional e internacional, e por entender que diante das restrições a seguir estabelecidas, que o aeroporto de Congonhas se tornará seguro novamente, voltando a ser seguro como antigamente.

Sem o pleno funcionamento do Aeroporto em questão, o já tão conturbado tráfego aéreo sofreria o caos, trazendo enormes prejuízos ao público em geral, aos usuários, às companhias aéreas, às empresas que prestam serviços em tal Aeroporto, etc., sem indícios veementes de que haverá repetição de tragédias em Congonhas.

Observo que segundo o artigo de Renato Góes: “o que será de Congonhas?” publicado na Folha Universitária, passaram por Congonhas em 2005, cerca de 17 milhões de pessoas. Imaginemos quantas pessoas utilizarão este Aeroporto em 2007?

É fácil imaginar se fosse determinada a suspensão das atividades do Aeroporto de Congonhas, como pretende o Ministério Público Federal, com tal afluxo de usuários, o tumulto que isso traria ao transporte aéreo, pois os demais Aeroportos situados perto da Capital não teriam condições para absorver tal demanda, o que impossibilitaria milhares de pessoas de viajar a negócios, férias, compromissos, etc.

Muito embora o Aeroporto de Congonhas não disponha de uma pista longa ou que tenha área de escape razoável, a inativação do aeroporto é inviável diante das razões expostas e, com as medidas de prevenção determinadas no bojo desta decisão, sem dúvida alguma as operações com aviões no dito Aeroporto se tornarão seguras, ou pelo menos serão diminuídas em muito as chances de ocorrência de novos desastres aéreos, na utilização de Congonhas.

Os jornais estampam manchetes dizendo que se a norma IS-RBHA 121-189 da ANAC estivesse sendo observada no dia do acidente, este não teria ocorrido. Acreditamos mesmo que assim seria, e por tal razão estamos estabelecendo algumas restrições para que Congonhas possa continuar operando seus pousos e decolagens, com relativa segurança, portanto, de forma muito mais segura.

Ressalto que este Relator, considerando a urgência que a medida requer, o que logicamente impossibilita a elaboração de perícia, neste momento, utilizou como parâmetro para estabelecer tais limitações à experiência, o bom senso, dentro dos limites da razoabilidade para evitar a ocorrência de novo desastre, assegurando o bem maior que é a vida.

Pelo exposto, concedo, em parte, a tutela recursal pleiteada, para estabelecer as seguintes restrições ao uso das pistas de Congonhas, visando a tornar mais seguros os pousos e decolagens realizados pelas aeronaves em tal aeroporto, até que seja realizado um estudo aprofundado, o que deverá ser feito por meio das perícias técnicas já em execução, e eventualmente por uma posterior a ser realizada nos autos principais, se necessária, a critério do MM. Juiz de 1.º grau.

Assim, determino dentro dos critérios de provisoriedade da liminar: 

a) quanto aos pousos de aviões com reverso travado “pinado”, posto que embora seja ele um freio auxiliar, é importante contar com seu trabalho na frenagem do avião, e por isso não devem ser permitidos pousos de aviões com tal problema em Congonhas, quer com pista seca ou molhada, em face da pequena extensão da pista.

b) Aviões com qualquer defeito mecânico deverão ser desviados para Cumbica/Guarulhos ou outro aeroporto com pista extensa, para que haja mais segurança na realização da aterrissagem.

c) que seja obedecido o limite máximo de passageiros nos aviões com pouso e decolagens para Congonhas em 130 (cento e trinta) para as pistas principal e auxiliar.

d) o limite de combustível nos tanques das aeronaves em no máximo 3(três) toneladas acima do mínimo requerido nos Regulamentos.

e) estabelecer a proibição do chamado “abastecimento econômico” (tankering), ou seja, o transporte de combustível além do necessário, com  finalidade exclusivamente financeira, nos vôos com partida e chegada do Aeroporto de Congonhas.

f) as empresas aéreas que operam em Congonhas deverão dispor de tripulações treinadas para operar neste Aeroporto a exemplo do que é feito com os operadores de aviões que se utilizam do Aeroporto Santos Dumont, no Rio de Janeiro.

A ANAC e INFRAERO deverão fiscalizar o exato cumprimento do aqui decidido, sob pena de responsabilidade direta de seus Presidentes e Diretorias, pois se estivesse em vigor tal determinação, o acidente do vôo 3054 da TAM poderia ter sido evitado.

Determino o envio de cópia desta decisão ao CONAC e ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Defesa, para que S. Excia fique ciente da decisão e determine o exato cumprimento do aqui decidido, a fim de ser preservado o interesse público e social, tornando pouco provável a repetição de acidentes em Congonhas.

As determinações constantes desta decisão deverão ser observadas, tão logo intimada da prolação da mesma a ANAC e INFRAERO, tendo em conta a urgência da proteção ao interesse público e social, consubstanciado em criar as devidas proteções para o uso no pouso e decolagens do Aeroporto de Congonhas, situado em São Paulo, Capital.

Expeça-se, com urgência, mandado para a intimação a ser feita em São Paulo e Carta Precatória para a intimação da INFRAERO que é sediada em Brasília-DF, bem como ofícios ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Defesa e CONAC.

P.I. Cumpra-se.

São Paulo, 19 de setembro de 2007.

ROBERTO HADDAD

Desembargador Federal
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